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Ofício n" 13312024:GP Lavras do Su1, 07 de maio de 2A24.

Â §ua Excelência o Senhor
Dimmy Leãc Alves
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
NIC

Sçnhar Prcsirier:ie.

Ençarninhailros aoexo resposta conforme pedido no Oficio n" 05/2ü24 c1a

Clomissãei de Constituiçãc, Justiça, §egurança Publica e Direitt-rs Humanos.

C+rdialtnente

Recebitlo r*üffin&

S

Sair da

Ír
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Oficio 022124
Para: Gabinete do Prefeito

Lavras do Sul, 07 de maio de 2024.

Seúor Prefeito,

Em atendimento ao Ofício da Comissão CCJ n" 0512024 06312024

da Câmara de Vereadores de Lavras do Sul, informo que verifiquei no Edital de homologação do

concurso público de 2023, ANEXo i - RELAToRTo DE cLASSTFTcAÇÃo FrNAL (AMrLA

CoNCORRÊNCIA), no linck:

ttps:lllavrasdosul.rs.gov.brluploadslnormal23983l2023 *07_Anexo_l_Relatrio_de_Classificao

_Final_Ampla_Concorrência.pdf, onde consta a aprovação de 04 candidatos, e busquei

informações junto a Fundação Médico Hospitalar dr. Honor Teixeira da Costa para fornecer a

cefiidão solicitada.

Claudia La Rocca Prestes Ferreira
Secretária de Finanças/Administração

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
Estado do Rici Grande do Sul

Rua Cel. Meza,373 - Centro - Cx. Postal n." 05 - Lavras do Sul-RS
CEP:97390- 000 Fone: 55 3282t244

www. lavrasdosul. rs. gov. br

i



Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Cel. Meza,373 - Centro - Cx. Postal n." 05 - Lavras do Sul-RS
CEP:97390- 000 Fone: 55 32821244

www. iavrasdosul. rs. gov. br

CERTIDÃO N'OO1/2024

CERTIFICO, por solicitação do oÍicio da Comissão CCJ n" 05124, que analisa o
projeto de Lei n' 231202\ que constatei, verificando os documentos pertinente ao
com curso público de 2023, consta no anexo I- Relatório de Classifi caçáo Final(ampla
concorrência) a aprovação de 4 médicos, sendo: i" colocado , Julia Pinto Ferreira,
nomeada pela Portaria n" 7612023 de 06 de setembro de 2023, estando efetiva até a

apresente data; 2" colocada, Patricia Marsiniak Saquet, nomeada pela Portaria n"
77123 de 06 de setembro de 203, tornada sem efeito pela Portarian'8012023 de 12 de
setembro de 2023, pela manifestação via email, de não interesse de assumir o cargo;
3" colocado Fabio Moreira Link, nomeado pela Portaria n' 7812023 de 06 de setembro
de 2023, estando efetivo até a presente data e o 4ocolocado Carlos André dos Santos
Martins, nomeado pela Portaria no 07812023 de 06 de setembro de 2023, e foi
exonerado , a pedido, pelo Portaria n" 11412023 a partir de 02 de janeiro de 2024,
sendo chamados todos os aprovados. E para constar, passo a seguinte certidão que vai
com os comprovantes da documentação anexa, aos sete dias do mês de maio do
corrente ano.

Claudia La Rocca Prestes Ferreira
Secretária de Administraçáo e Finanças
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Â: Ê.,{# I . ft,:I.ATORIO L'E CLASSIFICAÇÃO FINAL (,AMPLê, COruCONRÊNCIA;

NOME ,NScRrçÃc NA§C. PO NorA F|NAL PosçÃo

JULIA PINTO FERF]EiiJI' 001 1065 A7lA1l't992 74,54 74,54 1o

PATRICIA NASINIAK SÁ3iJET 001'1012 0ôi 1 0/1 984 73,5C 73,50 20

FABTO hIOREIRA i.iNll. t01 17 44 02109113-i6 66,00 tlb.UU

CARLOS ANDRE DOS .E"],{\TOS MARTINS c01 0048 29l05i 1 990 ô5.50 65,50

Página 45 de 5'1
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FUàIOAçÃO MÉD|CO HOSITÍAtÁf, BR. HONOR TE|XEIRA §A CO§rA
cNPJr 92911684/0001-00

Avenida Nove de Maio, N" 141 - Lavras do Sul/RS - CEP 97390{00
tone: 55.3282.1084

E-ma il; fmhhtc@hotmail.com

PORTARTA N" 7712A23

,,NOMEN STRVIDORÂ AFROVÀDA EM COI'ICURSO PÚBLICO"

t 
§ANT0 CARLo§ HALÂB| MÀcHAoo, Presid€ntê da Fundação Médico Hospitâlar 0r.

HonoíTeixeira da Costa, no uso das atribuiçôes que lhe são conferidas pela Lei Municipat n" 1.?07/§1, êm eêu ârtito
17, letrâ d:

RESOLVÊ:

NOMEAI PATRICIA NASINIAK SAQUEÍ para o cargo de Médica, com 24 horas semanais,

padrão 06, classe § enr conformid*de com Lei n'3.539/2018, por ter sido aprovada e classificada no Concurso Público

n" 0U2023, na forma da Lei n" 2.63CI/2005, pelo Edital do Resultado Final e Homologação n" O7/?CI?3, de 27 de julho

de 2023, e ter logrado 2" lugar,

GABINETE DO PRE§IDENI€ OÀ FUNDAEÃO MÉDICO HOSPITÂLÀR DR. I.iONOR TEIXEIRÀ

DA COSIÂ! 06 de setembro deZA23.

Registíe-§ê e publique-se:
a

SANTO

Decreto Municipal N'



FUNDAçÃO MÉDICO HO§P|TAL"AH O§. HONOR T$XI|RÀ DA CO§TA

CN PJ: 92911684/000 1-00
Avenida Nove de Maio, N' 141 - Lavras do SUUÊS - CEP 97390-000

Foner 55.3282-1084
E-maii : fmhhtc@hotmail.com

PORTARTA N" 80/20?3

'TORilA SEM EFETTO PORTARIA N" 771202?',

x o s p i ia r a r D r H o n ô r'"?#Ioo,tt: :ff f f:', XT|| ffi,* 
":T 

:': :il",# ;'#: lã: Iffi:
Municipaln'1.ã07/91, em seu artigo 17,letra d:

RESOLVE:

TORNAR SEM IFEITO Partaria n" 77/2023, qus nomeou PATRICIA

NASINIAK SAqUET para o cargo de Médica, por ter sido aprovada e classificada no Concurso

Púbtico n" 00U2ü23, pelç Êdital do Resultado Finaí e Homologaçã o n" 07 /2A23, de 27 de julho

de 2CI23, e ter logrado 2" lugar, visto esta não ter interesse em assumir o cargo, conforme e-mail

datado de 12 de setembro de 2023 - anexo a esta Portaria.

GABTNETE DQ PRESTDENTE DA rUNDAçÃO MÉDICO IIOSPITALAR DR.

HONGR TEIXEIRA DA COST& 12 de setembro de 2023.

Registre-se e publique-se :

SAnro cAfttos

Decreto MunícipalN' .79512ü2X

|-



§mail FI*HHTC RH <fmhhtc.rh@gmail.com>

NOMEAçÃO COIT|CUR§O PUBL|CO N', 0112023

Patriçia Saquet <patricia.nsaquet@gmail.com>
Para: FMHHTC RH <fmhhtc.rh@gmail.com>

Bom dia, iníelizmente não poderei assumir o cargs.
Atl Patrícia
iTexto das mensâgêfl§ *nlsriüres ocultoJ

12 de seiembro de 2023 às 10:36
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Funp*çÃs MÉarce nngnTê{..*R BR" }r§flserEFrErfiÀ §À co§TA
Câ{ÊJ : 9â91 16ü4/00cl-C0

Àvenida Nove de Maio, N' 141 - Lavras da Sul/RS - CEP 9739S000
Fone: 55.3282.1ü84

E-mail : ímhhtc@ hotm ail.com

PORTARTA N" LL4/2A23

,,EXüÍ{TRA SERVIDOR"

§ÂN?0 CÁRLO§ HÀLA,gl MACHAD0, Fresidente da Fundação Médiro
Hospitalar Or" floner'Teixsira da tosta, no uso das atribuiçSes que lhe são conferidas peÍê

Lei Mu*icipal n.s1.207191, Êrn sêu ãítigô 17, letra d:

RE§0LVIr

rXSÍIEHAA E §ErvidÕr CARLE§ AFIDRÉ DO§ §ÀNTOs MARTINS,

matrícula n" 3ü6, do earge de M*dico, de confor.mid;de com Êedido de Drmirsãç Vsluntária *
PDV, datado em 23 de dezembro de 2023, a contar de 02 de janeiro de 2024"

GAHr{ETü ü$ PfiE§rü§NYE ilA FUruDÀÇÃü MÉDICü H*SPITÀLA* ün"
H*ÍltüR T§IXEIBÂ üÂ C*§TA, 26 de d*zernb,r* de ÍS?3.

ftegistre-s* e publÍquo-s*:

§ANTO

Decreta Municipal N" 7,795/2021

&
.::]::::::::::
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PEOI§O DE EXONERAçÃÕ

EÊCLA§AçÃÕ

§u CÁRt0§ ÁruDRE DO§ SA,V?CIS MÁ§I/ÀJS, CPF AX-16í.16'Í-9?. do çargo

de Mddrbç * 24 h , na Fundação Mddica ílaspitalar llonor Tetxeíra da ÜosÍa em

Lavras do §rl * Rro #nnde do §u/, venha por meio desfa, so/iaÍar" minha

§(üÂr§fiÂÇÂA a partir de A?JA|/2A24 . *m trirtuda de n:ofivos parliculares" ü*claro

ainda que não respondo a sindicância neín a prot§§§o administrativa.

Afençr'osameRfe,

tasmsdn S*lâ§ de deremáro dc 3033

i.:i.!Í,;;)1éi:lLr i,r. r.i.ii i, $ 1» *,*rd.

ta§Lü§ Íl*o*t n05 §Âr{T03 t'{ÂF?lrt
iiá,* llrj;-!irli i,'::rj ni lirll
1iÍi l,l:rri ?rr l.rlrr .r,iIiiXni ,1, i:i:li ::l

CÁÊLOS ÁfdD§É Dü§ SÁruTC§ MÁRNIV§

\.,ledico

CRfu{.R§ 5]4]:



Ê}nDAçÃo MÉDrco r*o§pI?ÀtÀt DR, r{oHoR T§rxEtRÂ DâCüSrA
CNPJ : 9291 1684/0001-00

Avenida Nove de Maio, N' 141 - Lavras do Sul/RS - CÊP 97390-000
Fone: 55.3282.1084

E-r*;il; fmhhtc@h{tmü il.cgrn

PORTÂRIA N" 7612*23

"HOMEIA §TRVID§RA APROVADA EM CONCURSO PúELrcÔ"

§Ât'.1T0 CARLOS HALA8I MAçHADO, Fresidente da Fundação Médico Hospitalaí §í.
Honor Teixeira da Costa, no uso das atribuiçôes que lhe sâo conferidas pelô Lei Municipal n" L.207/91, em 5eu artigo
1.7, letrâ d:

ÊESOLVE:

Í*IOMEAR JUilÀ rINTQ t€*§§lnÀ Fârü ô câfgü de Médlça, §§ín 24 hora§ semanais,

pâdrffü üfi, §tâsse A, srt! tonformidêdÊ Çê{n Lçi n" 3.539/2ü18, portersida aprâvãdã §rlãsstl}cada no Conrurso Público

n" *I/2üâ3, flfi forma da Lei n" 2,630/2005, pelo Edital ds Eesuttado Final e Homologaçâo n" A7i2021, de 2? de jutho

de 202*, e t*r tcgrado 1" lugar,

GABI[]ETE DO PftTSlDENTE OA FUN0ÁçÃO MÉOICO HOSPITALAR DR. HONOR TETXETRA

DA COSTA, 06 de setembro de 2023.

Registre.rc * publique-se:

Decreto Municipal N" 7.79512021

:ír rl-i§
r.: ,,1

:.,:.
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SANÍO
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íut{DÀçÃs MÉDICo r*ü§atTÂtÂfi aR, HottÊâ ÊrxErfiÃ §Â {o§TÀ
Ci*PJ ; S29:.1684/§001.00

Avenide l.love d* Maiç, N" 141 - lavrâs do §ufR§ - C§F §7390-004
fone: 55.3?87.10S4

E-matl: fmhhts@ hotm*it.com

PORTARIA No 77 /7A23

EIIOMEIÂ SERVIDORA ATROVADÂ EM {ONCUR§O PÚâUCO"

í
§ÂNTo CARLO5 I*ALABI MÂCHADO, Presidente da FundaÇão Mádico llospitslar Dr^

Honor Teixeira da üosta, no uso das êribuiÇões qr;e lhe são conferidas pela Lei Municipal o" I.7ç7/91", ern sêu artigo

17, letra d:

ÊE§§LV[r

NOMEAR PATRICIA NÂ§lN:AK SÂQUEÍ parâ o car8o de Médica, com 24 horas semanais.

padrão 06, ctasse A, em confcrmidade com Lei n" 3.539/2018, por ter sido aprovada e elassificada no Concurso Público

n" 0U2023, na Íormê da Lei n" 2.630/2005, pelo Edital do Resultado Final e Homologação n' A7/2A73, de 27 de julho

de 2023, e ter logrado 2" lugar.

6A3INETE DO PRE§IDENTE DA FUNDAçÃO MÉ§ICO HOSPITALAR DÊ, HONOR TEIXEI8A

DA COSTA, 06 de setembro de 2023.

Regi:trg-se e publiquê-se:

§ANTO

üecreto Municipal N" 7.79512021

,,Írth
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ruNDÁçÃo MÉorco xosnmrnR DR. HoNoR rEtxEtRÂ DA cosÍA
cNPj: 929 11684/0001-00

Avenid: Nove de Maio, N" 141 - Lnvras do SullRs - Ctp 973S0-000
Fone: 55.3282.1084

E-mail: fmhhtc@hotmail.com

PORTARTA No 7SÍ2A2?

üÍ*OMEIA §TRVIDOB AFKOVADO EM COÍ{CUNSO PÚB[K8"

SÂNTO CARLO§ HALABT MAÇHADO, Presidente da Fundação Médico Hospitâlar Or.

HonorÍeixeira da Costa, no uso das afiibuiçôes que ihe são conferidas p€la Lei Municlpal n'1.207/91, em seu artigo
17, letra dl

RESOLVE;

t*OMEAA FA8IO MOREIRA LINK para o cargo de Médico, §orrt 24 horas semansis, padrão

06, claçe § ern conformidade com Lei n" 3.539/2018, por ter sido aprovado e classíficado no Concurso Público n"

01/2023, na forma da Lei n' 2.630/2005, pelo Êdital do Resultado Fina{ e Hümologaçâo n' 07/?023, de 27 de julho de

2023, e ter logrado 3'lugar,

GABINETE DO PRESIDENTE OA TUNDAÇÂO MÉDICO HOSPITALAR OR. HONOR TEIXEIRA

DA C05TA, 06 de setembro de 2023.

Registre-re e publique"s*:

I

Presidente
Decreto Municipal N" 7.795/2021

I

I



rulrDÁ{Âü MÉO§$HS§9trÀtÀE nR. HOHOn TEHEIBA 0âCO§TA
CNPIr S2St i"§84100üI-§0

Àvenida t'{ove de Mâio, N" 1"41 - Lãv.as ds sulln§ - CEp 97390-000
Fone: 55.3282.1084

§-rna iL tmhhtc@hotrnail"cqm

PORTARIÂ N" 79Í202*

(NOMEIA 
§EfiVIDOÊ APROVÀDO EM CONCUR§O PÚBLICO"

SANTO CÀR185 HÁLABI MACHÀDO, Presidente da Fundação Médico Hospitalar sr.
Honor Teixeira dã Costa, no uso das atribuiçôes que lhe são conferidas pela Lei Municipal n" L.2ü7 /9!, em seu arti§o
1?, letra dt

RE5OLVE:

NüMEAR CARLOS ANDRÉ DOS SANTOS MÂRTINS parã o câ.go de Médico, com 24 horas

semanais, padrão 0§, classe A, ern conformidade com Lei n' 3.539/?018, por ter sido aprovado e classificado no

Concurso Público n" OU2A23, na Íorma da Lei n" 2.630/2005, pelo Editat do R€§ultado Final e Homslogaçâo n'
0712ü23, de 27 dejulho de 20?3, e teÍ logrado 4" lugar,

GABINETE 0O PRESTDENTE DA ÊUNDAÇÁO MÉDtCO HOSPTTALAR DR. HONOR TETXE|RA

0Â COSTA, 06 de retembro de 2ü23.

Begistré-se e publique-se:

DecÍeto Municipal ll" 7.795/?0?1

MÂCHADO

4§,aa::7

SANTO



oFiclo N" 5212024-CVL§. Lavras do Sul,02 de maio de 2*24.

Excele*t{ssimo §er:her
Sávio Prestes

Frefeito Municípatr
Lavras da SUI - R§

Exeelentissirna Senh*r Prefeitç,

Âtendend* solicitaçã* C*míssâo de Ccnstituiçã*, .íustiça, §egura*ça Públics
e Direitos Humanos desta Casa, que eslá analisanda a Projeto de Lei 23t'2ü24, solicitamos
que sejarx esclarecidos *s assuntos çonfom:e oficio em anexo.

Lembramas q*e conforme dispõe o Art. 149,parágrafa úaica, do Regimento
íntemo desta Casa Legisiativa, o Executiva Municipal tem até 48 h,oras pam atender o

s*Iicitade.

Atenciosa*rente.

Presidente da Câmara de Veroadares de Lavras do §ul

ÀQUI O POYO TEM VOZ

I

RUÀ ÀDÃO TE|XE|RA DA §tLVEt§À 39ô - CEP 97390-OOO FONE 55 32821328 0U $5 32831010

ppce\rido em-IJÉjipf
t!i;o.BLrJr,=
í*usiBsbp"
.*"n*&l"*tt#



oFicto N 5}I2021-CVLS. Lavras do Sul, 02 de maio de 2024.

Excelentíssimo Senhor
Sávio Prestes

Prefeito Municipal
Lavras do Sul - RS

Excelentissimer Senhor Prefeito,

Atendendo solicitação Comissão de Constituição, Justiça, Segurança Pública
e Direitos Humanos desta Casa, que eslá analisando o Proieto de Lei 2312A24, solicitarnos
que sejam esclarecidos os assuntos conforme oficio em anexo.

Lembramos que conforme dispõe o Art. 149,parâgrafo único, do Regimento
Intemo desta Casa Legisiativa, o Executivo Municipal tem até 48 horas para atender o
solicitado.

Atenciosamente.

Presidente da Câraara de Vereadores de Lavras do Sul

em. Ê*EFt'lr4

AQUI O FOVO TEM VOZ

Nottte

TEM VETI

q

RUA ADÃCI TE|XETRA DA S|LVEIRA, 39ó - CEP 97390-000 FONE 55 32821328 0U 55 3e821010
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OFICIO COiV{ISSÃG CCJ l\'' 05/2024 Lavras do Sul, 29 de abnl deZA24

Ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Dimmy Alves
Presidente desta Casa.

Senhor Presidente,

A Cennissãa de Censtituiçãc, Justiça, Segurança F':blic: e Direites
Humanos, nomeada para analisar o Projeto de Lei a' 23120?4, que "Autortza a contratação em
carater emergencial de um médico para a FMHHTC", vefll solicitar a V.Exa, através de seu
Presidente abaixo subscrito, que realize diligência ao Chefe do Poder Executivo Municipal -
SB,CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, com objetivo de ser infomado, através de certidão:

*Se há ou niio eandiduto {s) aprouado(s) cpto (s) ei nome*ção, pcrct
o cflrgo de nuédico, rto tiltineo concurso público, visando atender as necessitludes da referíúa
Fundução Médico Hospitahr.

Informamos, outrossim, que o prazo para atendimento da diligência
pretendida e de 48 horas conforme preceitua o Art. 149, caput, e Parágrafo flnico do
Regimento Interno desta Câsa, sendo necessária a informação pretendida para se ter condições
plenas de analisar tal projeto de lei, perrnitindo-nos dar andamento ao processo legislativo,
elaborando o Parecer a respeito, visando à apreciação e votação em Sessão Ordinária.

Atenciosarnente,

jl,ôJdo
IANO CONFI SCO

Presidente da CCJ

-

H:t
RUA ADÃO TEIXEIRA DA SILVEIRA, 39ó - CEP 97390-OOO FONE 55 3282 r328 0U 55 3282lOrO

:. cÀvml DE vEREADoRES

LAVRAS DO SUL



E§TADO DO RIO ORANDE DO sUL
cÃuane DE vEREÂDoREs

LAVNA§ DO §UL
E-maiL juridicocvlavras@gmail.com Fone: t55) 32821-I905

A§§E§§OEIâ JUNíOrc*
PARECER INFORMATM N" 033/2024
OBJETO: l)lt().Jt'l'l'() t)l'l l.t'll N" ()231202.1

ORIGEM: li,\]lcU'1'1\'() liLrNl(-lP,\1.
ASSUNTO: ,\UT'O11IZ,\(-] iO P,\R.\
'i't,iNIp()lt,\R1,\ DU ríintr:o - ti\tLII {'t'(-

coNTR {TÀÇAO

O Executivo h{unicipal encaminhou ^ esta Casa

Legislativa o Projeto de Lei íro An/2ü24 através do qual postula
ÀUTORIZÂ.ÇÃO para fins de coatratação temporasía de excepcional interesse

pírblico/carâtet emergencial de Ol(um)médico pãffi. fins de suprír as

necessidades da Fuodação h,fédico Ilospitalar Dr. I-Ionor Teixeira da Costa,
pelo período de 0ó (seis) meses, podendc seÍ reÍrovado por igual período ou
até que sejam nomeados prrifissionais através de concurso público.

Qr" a exposição de motivos apresentatla destaca:
(ridevido ao pror,ável aíastamento da Dr'. Júlia Pinto Ferreira, poÍ estar
g:rávida e ter solicitado durante a gçavidez, considerando a licenca gestante a
q;rrl fará jus; tzl como é necessário o míftimo de 7 médicos paru fechat urcrra

escala semanal, é necessárro a contrataçã,o em virtude c1o afastamento da
profissional citada; (3) será elaborado processo seletivo simplificad a pzí
preenchimento da vaga de coÍltíato emergencial referido Íleste proieto de lei;
(a) assim ó necessário o coritÍato para que não haia preiuízo nos desempenhos
funcionais nas áreas de atuação dos profissionais e desta forrna a população de

írossâ cidade continue corn âtendimeflto médico de urgência e emergênci*; (5)

cluanto a necessidade a até mesmo a imprescindibilidade do profissional em
questão, temos que â canftataçáo deste é de extremo interesse público.

Do mesmo modo, testa justiâcado o pedido de

ttarnítaçáo em regime de urgência, sob os mesmos auspícios insertos na
exposição de motivos, estaÍrdo, pois, pÍesente o interesse púbiico
imprescindível a aprecíaçáo da rrratér,;a na forr::ra postulada.

Por expressa disposição imposta no Regimento Interno
desta Casa Legislativa, Arl 146, combinado com Art. 147, inciso I (Resoltiçãa

no 09, de 10 de dezembro de 2019), ãparta o proieto flestâ AJ pata fins de

ernissão de parecer infotmativo.

É o sucinto relatório.

1)c irnctli;rtri, rcL,rs[r'u-sc. rlrurrifo a solicitação de
ttanulaç:ão em regime de urgência, cfeti-rado dc ft>rrna alrtônonr:r, colLtefltlo
:rs razrics clc inrclcssc pirblico pxra a aptccieçào de tal naneira, salvr> mell'ror

1



E§TÂDS Aü RIO S§AN§E DO §UL
cÃrq*nn nE vÊ*EAsoPEs

L&VMA§ ü* §T"§L
E-mai[: juridicocvlavras@gmail.com Fone: (55) 32821-I905

A§§E§§ORIA JUNíOrcA

1uizo, a mesma atende ao que clispõe o Art. 99, §1" da Lei Orgânica do
Município - LOM, combinado com Att. 1,54, r@at do Itegimento lnterno
desta Casa, devendn, â Írosso sentir, ser detetminada a tramitaçáo do proieto
pelo rito de urgencia, coflsoânte previsto no §2" do Ârt. 99 da LOh,t e, ainda,

§2" do hrt 154 do referido Regimeato Interno.

No ponto, destaca-se que a tramitação do. Broieto e_ut

regime de ursência attai a incidência da ÍIorÍnâ inserta no Art. I,tB do
Regirnento IÍrterno desta Casa, havendo, assim, redução nos prazCIs
normais de tramitacão. o que deverá ser observado.

Em âmbito geral, quanto ao aspecto formal em si, sem
maiores delongas, salvo melhor i*zr:, tiestaca-se que o projeto de lei em
epígrafe atende aos requisitos leppis inerentes a espécie, contendo Í1o rnesÍno a

sua exposição de rnotivos, o impacto financeiro pâÍa os próximos 1,2 {áoze)
meses- período máximo da possír,el canuataçãof]í meses + 06 meses ,
englobados os Exetcícios F'inanceiros de 2A24 e 2A25, bem como a decbxaçáo
do ordenadar da despesa, a luz do que dispõe a Lei Complernentar no

fil12AüA, lluaÍrto a existência de recursos suficientes paÍa fins de execução da
acão pretendida.

Quanto a c<>rrtratação temporâna de excepcional interesse
público, necessário destacar que a mesmâ possui or{gem constitucional,
contida no Àrt. 37, inciso IX, da Catta da República, o qttal a.utarrza a

con$*tzçáa paía exercício de tal função pública, de catâter
temporário/transitório, quanclo presente o excepcional interesse público, cula
ÍrolÍna aduz:

"Àrt.37 - (...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse públicc.

Em cumprimento a tal mandamento constihtcional, c)

Município de Lavras do Sul quando da edição do seu Regime Juídico Úoi.o -
RJU previu expressameflte tais casos de contratação ternprxârla pCIr

excepcional interesse públiccl, confcrrrne preceitua o Art. 2A7 e seguintes da
I-ei Municipal n" 2.$0/A5.

Por consegprinte, a rrosso sefltiÍ, na questão em âpÍeco,
estarnos diante rle caso de conttatação poÍ pÍâzo determinado, para âtefideí
necessidade temporária de excepcional iateresse público, tratando-se de uma
Çcíatl:rtlÇã"o cspecial, com trztur.eza ptecína, restando, únda, observado o

a

(:

2



r r,àsi
r'§ãtr

;

ESTÂÜO Úü RIü SRANDH §O SIJL

cÂNsne aE v§*EABoRE§

LAVNA§ D§ §UL
E-mait: juridicocvtavras@gmail.com Fone: (55) 32821-I905

A§§E§§ORIA JUNÍOrc*)

ç,razo legal de conttataçào autodzado pelo Art. 209 do Regime Jurídico Único
dos Servidores Públicos l\{unicipais de Lavtas do Sd/RS - l.ei Municipal n"
2.$A /A5.

Sobre a possibilidade de contrataçâc.r temporária poÍ
excepcional interesse público, o sempíe mestre HELY LOPES
MEIRELLES(- Direito Administrativo Brasileiro',38" edição, Malheiros Editores: São Paulo,201l"

p:íg.493)
, zSSev(rl'X alrlc:

'(3.3 Contratação por tempo determinado: alérn dos servidores
pírblicos concursados ou nomeados em comissão, a

Constituição Federal permite que zr União, os Estados e os
Municípios editem leis clue estabeleçam 'os casos de
contratação por tempo detern-rinado para ateÍrder â

necessid*de temporária de excepcional interesse pírblico' (art.
37, IX)".

I)e outra banda, registre-se, ad argamenÍilm, como subsídio
pan znâlise da tnatét:o", que ainda que o Arl 209 do RJU tragSa um limitador
temporal de 1.2 (doze) meses paÍa. a. cafltÍàtaçáo temporàtra de excepcionâl
interesse público, situações excepcionais, a nosso sefltir, respeitados os

entendimentos em contrário, aLttofiza{fi a adoçáo de medidas excepcionais e,

também a flexibilizaçào de tal limite ten"rporal inserto Írâ noÍÍnâ em comento,
quando se tratarem de contratações direcionadas as Àrea de Saúde, Educação
e Segurança, sendo possível a Ílex1l>üzaçáo da rioÍma em tais casos, sem
desvirtuar o carâter temporário cla mesmâ, destle que autorizadas por lei
específica, tratando-se, pois, como dito, de questão interpreradva (interpretação

da norma inserta no Â-rr. 210 do RJU).

E aqui, necessário fazer um segun<lo parêntese quânto âo

que aduz a.ítotrn em comellta, aerbis

"Art. 210. É vedado o desrrio de função de pessoa contratada, na forma deste
capítulo, somente podendo haver recontratação se não houver-apÍovados em
concurso público, promcvidos no período de vigência do ccntrato anterior, sotr
penâ de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da
autoridade contratantet'. - sublinhado auserite no texto iegal -

É público e notório que o Municipio de Lavras do Sul, nc
ano de 2023, promoveu Concurso Púbüco pâÍâ possível provimento de

diversos carÍlos, seia para o Poder Executivo (administraçâo direta), seia pafi 
^FMIIFlTc(administraçào indireta), seia paÍà o Poder Legislativo, cuja

homologação do resultado fina] {o1 rcahzada em 27.A7.2023 (Edital de

Homologação n" 07 /2ü23).
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Portanto, se houvessem aprovados para o caÍgo de

provimento efetivo de médico visando supr:ir as necessidades dos quadros da

ItN,fIIIITC, restaria cxpÍcssarnente \rEDr\DÂ pcla noÍma em corncnto
(aplicacão rio Princípio cla Legaliclade - Ârt. 37, uptil da Carta cla Repúbhca), NÃO
sí> a contntaçáo, como também a prorrogacão de coÍrtÍatos temporários
preexistentes, o que levaria, a flosso sentir, a existência impedimento legal para
autortz^t L corltr tação prctendida.

l)essa forma, visando verificar o atendimento ou não da

rlorma em comcnto, flecessatta a tealiztçã"o de DILIGÊNCIÀ, na forma do
Art. L49. oatasrafo único do Reeimento Interno desta casa. DaÍa quc

âpoÍte aos autos CI;IRTIDÃO da Secretaria lvlunicipal de Administração
indicando ou não a existência de candidatos aprovados aptos a nomeação paru
o cargo de módico visando atender as flecessidades da FMI{HTC, o que
deverá ser oroüdenciado.- o quc ó imorcscindívcl oara sc vcrificar a.

possibilidade ou não de autoazaçáo p^n" a conttatação pretendicla.

Dc out(a banda, também se destaca que qualquer
c<rntratação temporára, estarâ sujeita ao posterior Repfstro do Àto peíante o
'i'ribunal de Contas do Flstado do RS, a quem cabe analisar a legalidade de

todo o pÍocesso adotado, seja em relação a observância ou não dos requisitos
intrínsccos, seia cm rclação a obscrvància ou não os rcquisitos extrínsccos,
para só então, conceder ou fleÉtar, o rcspectivo repfstro.

Quanto aos aspectos formais decorrentes da obscrvância a

Lei Complcmentar n" 101 /2A0A, em cspccial ao quc dispõc o Àrt. 17, §1" da

flo{ma eÍn comcÍlto, observa-se que o proieto de lei atcnde aos requisitos
legais inerentes a espécie, iá que o mesmo vem acompanhado da estimativa d<l

impacto orçamentário-financei.ro que abrange todo o período passlyel paÍa, a"

contratação - 1.2 (dozc) meses - e, ainda, cofltém a declanção firmada pelo
ordcnador da despcsa dc quco aumento tem adcquação orçarncntária c

financeira com a lei orcamentâna antral e compatibilidade com o pl'ano
plurianual e com a lei de diretrizes orcamentárias(declaração de que existem
recursos para a execuçào da açào pretendida, nos fermos erigtidos na legislação em

r-igor - LC no 1.01, /2A00, Constituição Fcderal e Lei Orgânica do h{unicípio).

Ad argumentum, registre-se que não se descoahece que a
pretensão dcduzida no projeto cm análise envolve dcspesas â serem efetivadas
cm apenas dois exercícios financeiros Q02a c 2025), não produzindo cfeitos
em um terceiro exercício (2{}2(», o que, num primeiro momeÍ1to, poderia se

entender pela dispensa de observância das floÍÍnâs legais retro indicadas (LC n'
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K)l/2A0{», na farrrra em que pontuada anteriormente. OcoÍíe que, no ponto,
correta a interpretação do Executivo I\{unicipal/FN{HHT'C em apreserrtat o
impacto orçamentário financeiÍo, em atendimento ao que dispõe a LDO 2424

- I,ei h,tunicipal n" 3.817/2A23 -, a qual exige â âpresentação do irnpacto
orçamentário financeiro no caso em apreçCI, posto que NÀO estamos diante
das denominadas despesas irrelevaÍltes (interpretação conjunta dos Ârts. 15, 16,

incisos I e II e §3'- por aaalogia -" 17, §1", todos da LC a" 1,A1/2A00 combinado
com Âll 15, §2" e 16, inciso II da LDO).

Quanto âos aspectos insertos Ítâ Lei Complernentar n"
173/2020, salvo iutzo rnaas acurado, ainda que se entendesse possivel a

trarnitação do pro]eto em epígrafe durante o seu período de vigência., 1â qrte
estaríamos diante de uma das exceções insertâs íro incisti IV do Ârt. B" da

ÍroÍmâ em análise - contrâtação temporária de qlle tÍatâ o inciso IX do ;\rt. 37 da

Constituição Federal -, tegistre*se que os efeitos decorrentes das vedações

contidas em tal noÍma cessaÍaÍn ern31.,12.2021".

Do mesmo modo, da análise do proieto de lci em si,

destaca-se , a&da, que a pretendida contÍatâção se datâ pot pt zo máximo de

1,2 (d,ozc) meses (,{rt. 1' do projeto de lei - 06 meses, pÍoÍrügár.eis por igual

período), pndendo seÍ Íevogada antes do pnzo estipulado e que o Art. 4"
indica âs trnidades orçamentárias (dotações/rubricas) que suportarão as

despesas decorrentes de tal contrataçáo, o que atende as írormas
orçamentárias vigentes insertas na Lei Federal n" 432A / 64.

De outra banda, destaca-se, também, que a

ÀUTOIUZÂÇÀO LEGISL,\TIVÂ paru a, prorrogacão da contratâÇão

pretendida resta inserta nü que dispõe o Art. 70, i.nciso XIII da Lei Orgânica
do N{nnicípio - LON,{, cabendo 

^ 
estl Casa Legislativa }egislar sobre a rnatérta,

bem como que a luz do que dispõe o;\rt. 97, inciso I da norma em coffreflto a
rnaténa em apreço é de iniciattva ptt,uattiva cio Chefe do Poder Executivo
Municipal, estando, pois, presentes os requisitos legais inerentes â sua

tramitação.

Por sua vez, quânto a tramitaçáo do presente projeto de

lei, deverá observar o que determina o 'Iitulo VI, Capítulo ItrI (Ârt. 145 e

seguintes) do Regimento Intemo desta Casa Legislativa (Itcsolução n" 09, de 10

de dezembro de 2019), em especial quanto a necessidade de encaminhamento à

Comissão de Constituição, Justiça, Sepprança Púbiica e Direitos Humanos
(Ârt. 146, parágra{o único) e demais Comissões pertineotes ao tema obieto do
mesmo (in Lüslt, Indústda, Comércio, 'Iurismo. Finanças e Orçamentoe,

I
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ainda,Saúde, N{eio Ambiente, Bem F,lstar Ànimal e Assistência Sociai), Í)ara fins de
apreciação do presente expediente.

Quanto a deliberação de mérito do projeto de lei em si, o

luizo dc conveniência e opoÍtuÍridadc de aprcciação da matôna, observado o
intcrcssc público cluc dcvc prcvalcccr, compctc a cada um dos nobrcs cdis,
deixando esta À] dc emitir qual<1uer manifestacão no ponto.

Por derradciro, scm qucÍcÍ adcntrar no mérito da r.riatóna
a se( apÍeciada, chama-se atençào das Cornissiies Permaflefltes que analisarão
o projeto em epíg:rafe, quant<) â necessidade ou não cle apresentação de
EMENDA MODIFICATIVA9Iog REDACIONAL, conforme o caso, (i\rt. 197,

incisos II c I\r, respcctir.amcntc, do Rcgimcnto Intcrflo), cm rclaÇão ao contcúdo
do r\rt. L" n<> que coÍrceflle a pâÍte final da redação lançada (ou até clue sejam
nomeados profissionais atrar-és de concurso público).

Salvo melhor jtÁzo, eÍa o que únhamos atnforrcr-iar.

Lavtas dri Sul, 29 de abril dc 2024.

J
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üfício h' 097Í2024 -GP Lavras do §ul, t6 de abril de 2ü24.
À Sua Excelência o §enhor
Dimmy Leãs Alves
Presidente da Cârnara Municipal de Yereadores
li{lc

,,tssilntc): Encaminha Prcjetc d* Lei Z:3i2{J24

Senhor Presidente.

F,ncaminhamCIs para apÍeciaçã* de V. Exu e dos dignos Vereadores que
compõem essa Casa Legislativa o Frejeto de Lei no ?3í?,*24 qu* Àutortza n
contratação em earáter emergencial de um Médico (a) para a Fundaçãc
Médico Hospitalar Sr. I{onor T. da Costa"

Certos de estarmos juntos çonstruindo uma Lavras do Sul melhor para todos
os Lavrenses, iiesde já agra.decÊínos sua atenção.
Cordialmente.
Pedido de Urgência.

$ü0
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I'REFEITURA M{-TNICIPAI, DE I,AVRAS DO SUI,
ESTADO I)O I{IO GITANDIT I)O SUI,

Itua Cel. Mesa, 373, Ccntro, Cx. Postal05- Lavras do Sul-IlS
Fone (55)2821219 Fax: (55)2821287

E-mail : lavrasadm@delavras.net

Projeto de Lei n'2312024

"ALITORIZA A CONTRAT+ÇÃO EM CARATIIR
EMERGIINCIAL DE I MEDICO (A) PARA A
FUNDAÇÃO MÉDrCO rrOSPÍfAr.AR DR. HONOr{',f.
DA COS'|4."

Art. l.o Fica autorrzada a contratação cm carátcr
emergencial de 1 médico (a) para Fundação Médico Hospitalar Dr. IIonor Teixeira da Costa. com
contrato de 06 (scis) meses, podendo ser renovado pelo mesmo pÍazo, ou até que sc"jam nomeados
profissionais através de concurso público.

Arl.2o A contratação autorizada obcdccc ao Rcgimc llnico
do Município, Ar1. 207 a 2l l, com Contribuição Geral para a Prcvidência Social (INSS).

Art. 3o O contratado (a) perceberá vencimento cquivaientc
ao respectivo cargo e padrão da Fundação com vantagens e obrigações atinentes a estc, conforme Lci
Municipal n' 3.53912018 Plano de Carreira da Fundação.

Art. 4" As despesas decorrentes desta contratação, correrão
por conta das seguintcs unidades orçamenlárias:

15.01.- I.und:rção Médico Ilospitalar I)r. Ilonor'feixeira da Costa

l{r.302.0228.2501 - Manutenção das Atividadcs da FMHIITC
3.1 .90.1 I .00.00.00.00.0501 - Vencimentos e Vantagens Fixas
3. 1.91.13.00.00.00.00.0501 - Obrigações Patronais
10.302.0228.2502 - Manutcnção das Atividadcs da FMIIIITC- ASPS
3.1.90.1 1.00.00.00.00.0500 - Vencimentos e Vantagens liixas
3. 1.91. 13.00.00.00.00.0500 - Obrigações Patronais
10.302.0228.2506- Incentivo Programa Assistir
3.1 .90.1 1.00.00.00 .00.0621 - Vencimentos c Vantagens I]ixas

Art. 5'Está l,ei entra ern vigor na data de sua publicação

GAI]INIJ'|I] DO PREITEITO MLNICIPAL DA I,AVRAS DO S 02 de abril de 2024

MI]NICIPAI,P



I-UNDAÇÃO MEDICO IIOSPI'IALAI{ DR. IIONOIt ]'EIXI,III{A D^ COS',f^
CNPJ N". 929 1 I 6841000 1 -00

Av. Nove dc maio, 141 - Fonc (55)3282.10.90 - I]AX (55) 3282.22.25
Lavras do Sul RS - CIIP 97390.000

c-rnai I : ímhhtc@farrapo.cotl. br

EXI'OSIÇÃ() llt; Ntol'tvos

Ao cumprimentar Vossa Excelência cordialmente, apresentamos o Projeto de

Lei no 2312024, que tem porfinalidade a CONTRATAÇAO EM CARATER EMERGENCIAL DE 1

MEDICO (A) PARA A FUNDAÇAO MEDICO HOSPITALAR DR. HONOR T. DA COSTA".
Devido ao provável afastamento a pedido da Dra. lúlia Pinto Ferreira, por

estar grávida e ter solicitado afastamento durante a gravidez, considerando a licença gestante
a qual fará jus.

Como é necessário o mínimo de7 médicos para fechar uma escala semanal,

é necessário a contratação em virtude do afastamento da profissional citada.
Será eiaborado processo seletivo simplificado para preenchimento da vaga

de contrato emergencial referido neste projeto de lei.
Assim é necessário o contrato para que não haja prejuízo nos desempenhos

funcionais nas áreas de atuação dos profissionais e desta forma a população de nossa cidade
continue com atendimento médico de urgência e emergência.

Quanto à NECESSIDADE e até mesmo IMPRESCINDIBILiDADE do profissional

em questão, temos que a contratação é de extremo interesse público.

Santo Carlos achado
Presidente



I.'UND^ÇÃ() MIiDICO ITOSI't'f^t,^R DI{. IlOl\{)R'r'FltXEIldr\ I)À C(}S'r',\
cNI)J N". 929 I 1 6841000 I -00

Av. Nove de rnaio, 141 - Ironc (55)3282.10.90 - IrAX (55) 3282.22.25
l,avras do SLrl- RS - CI]P 97390.000

e-nrai I : frn hhtc(r| larrapo. com. br

Justificativa ao Pedido de Urgência do Projeto de Lei no 23120?-4

A Sua Excência o Senhor
Presidente da Câmara de Vereadores
Dimmy Leão Alves
Lavras do Sul - RS

Ao cumprimentar Vossa Excelência cordialmente, apresentamos o Projeto de
Lei no 2312024, que tem porfinalidade a CONTRATAÇAO EM CARATER EMERGENCIAL DE 1

MEDICO (A) PARA A FUNDAÇAO MEDTCO HOSPTTALAR DR. HONOR. T. DA COSTA".
Devido ao provável afastamento a pedido da Dra. Júlia Pinto Ferreira, por

estar grávida e ter solicitado afastamento durante a gravidez, considerando a licença gestante
a qual fará jus.

Como é necessário o mínimo de 7 médicos para Fechar uma escala semanal,
é necessário a contratação em virtude do afastamento da profissional citada.

Será elaborado processo seletivo simplificado para preenchimento da vaga
de contrato emergencial referido neste projeto de lei.

Assim é necessário o contrato para que não haja prejuízo nos desempenhos
funcionais nas áreas de atuação dos profissionais e desta forma a população de nossa cidade
continue com atendimento médico de urgência e emergência.

Quanto à NECESSIDADE e até mesmo IMPRESCINDIBILIDADE do profissional
em questão, temos que a contratação é de extremo interesse público.

Santo Carlos Machado
Preside



MINUTA DO CONTRATO EMERGENCIAI, ADMINISTITATIVO

[)clo prcscntc instrumcnto parlicular clc contrato. de um la<jo como CO1\TIfÂ'I'ÂN1'li, a IrtlNDAÇÀO
N4lillIClO I{OSPITALAIT l)R. IIONOI{ 'l'lrIXIllRA I)A COS'l'4. pcssoa.iuríciica cic clircito públieo.
com CGC/MF n." 92911(rtt4/0001-00. sito na Av. Novc dc Maio. 141. ncsl.c ato. dcvidiut.tcntc
rcprcscntada pcla Sr. Santo Carlos Ilalabi Machaclo, brasilciro, casado, inscrito no (lPli sob o r1."

47 5 .359 .200-63, portador RG n.'203417 18 I 5, re sidcntc c domiciliado ncsta cidadc na rua Adão 'fcixcira

da Silvcira, no 1051. Lavras do Sul - RS c. de outro lado, na condição de CON'I'RATADO (A) , o (a) Sr
(a) brasileiro (a), Carteira de Identidadc N' __, (cargo),
inscrito no Consclho l{egional dc sob o no ora contratado (a) pelo prcscnte
Contrato Administrativo Emergencial, autorizado pela Lei Municipal N' ___ __/_ _clc _l 12024.

sendo regido pelas cláusulas e condições abaixo:
PRIMEIRA - O objeto do presente Contrato Administrativo Emergencial é para Prestação de

Scrviços de na Fundação Médico Hospitalar f)r. Ifonor Tcixcira da Costa. cumprindo
horas semanais, com vencimento e vantagens atinentes ao cargo, padrão ._,_,_,

contribuindo para o Regime Geral de Previdência junto ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,
conl'orme determina a Lei Municipal N" 2.630105, (Regimc Jurídico linico), artigos 207 a211.

SEGUNDA - O presente Contrato Administrativo Emergencial tcrá vigência de 06 (seis) mcscs,
podendo ser renovado pelo mesmo período, a contar dc _ dc
nomeado prohssional aprovado em concurso público.

de2024, ou a1é que sc.ja

TERCEIRA - As despesas decorrentes dcsta Contratação correrão por conta clas seguir-rtcs

unidades orçamcntárias :

15.01.- Fundação Médico Hospitalar Dr. IIonor'fcixeira da Costa

10.302.0228.2501 - Manutenção d:rs Atividaclcs da I'MIIIITC
3.1.90.1 1.00.00.00.00.0501 Vencimentos e Vantagens liixas
3.1 .91 .l 3.00.00.00.00.050i Obrigaçõcs l)atronars
1{1.302.0228.2502 - Manutcnção dns Àtividadcs da F'MI{II'[C- 

^SPS3. i.90. I 1.00.00.00.00.0500 - Vencimcntos c Vantagens liixas
3.1.91.i3.00.00.00.00.0500 Obrigaçõcs Palronais
1 0.302.0228.2 506- In ccntivo I' ro gram a Assisti r
3. 1 .90.1 1 .00.00.00.00.0621 - Vcncimcntos e Vantagcns l;ixas

QUAR'|A- Qualquer infração contratual ficará sujeita a lcgislação atinente à espécie. clcgendo
o Fórum de Lavras do Sul, Estado do Rio Grande do.Sul, para dirimir quaiscluer dúr,iclas oriundas clcr

presente contrato, excluindo qualquer outro por mais privilegiacio seja.

E por estarem assim ajustados, assinam o presentc instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor
e forma, juntamente com as testemunhas presenciais, abaixo firmadas.

Lavras do Sul, _d" de 2024

SAN'|O CAITI,OS I]AI,AI}I MACI-IADO
Presidcnle (lontralantc

'fcslcmunhas

I

2...
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FUNDAÇÃO MEDICO HOSPITALAR DR. HONOR TEIXEIRA DA COSTA
CNPJ: 9291 1684/000 l-00

FMHHTC 
AvNovedeMaio,N" 141 -LawasdoSul/RS-CEP97390-000

Fone: 55.3282.2225 I 553282.1090
E-mail : fmhhtc@hotmail.com

TMPACTO FTNANCETRO 7 I 2024
PROJETO DE LEI NO23I2O24

2O2! a partir de 0412024
01 MEDICO
VENCIMENTOS:R$8.946,24 x 9 meses=
13o (média) =
INSALUBRIDADE: 30o/o

INSS o/o -
SUB TOTAL:

R$80.516,16
R$6.709,68
R$24.154,83
R$15.875,11
R$127.25518

2025 a partir deOU2O25

01 MÉDICO
VENCIMENTOS: R$8.946,24 x 13 meses=
INSALUBRIDADE: 30o/o

INSS o/o -
SUB TOTAL:

R$116.30 L,L2
R$34.890,31
R$21. 166,80
R$172.358123

TOTAL: R$299.614,O1

Lavras do Sul, 09 de ABRIL de 2024.



DA
EXERC|CIO EM QUE A AçÃO ENTRARÁ EM VIGOR:

ESTADO DO RtO GRANDE DO SUL
MÉDICA ÍEIXEIRA DA COSTA

o Gastos previstos no exêÍcício de 2024

FONTE 202

ASPS e 0621
PROGRAMA

ASSISTIR
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FMHHTC INCENTIVO
PROG, APOIO AOS HOSPITAIS PROGRAMA ASSISTIR

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAUDE- ASPS

Motivação do impacto - Legenda
1 - Criação, expanção ou aperÍeiçoamento de aÇáo governamental (LC 1 01 , art. 16)

2 - Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (LC 141 ad.17)

Renúncia de Receita (LC 101 art 14)

Reconhecimento ou confissão de dlvida (LC 101, art. 29, §1')

BeneÍícios da Seguridade Social (LC 1 01 , art. 24)

- Gâstos com

2024

EAumento permànente de Rêceitas

ERedução permanente de despesas

Bproveitamento da margem de exFnsão das D.O.C.C

[]A despesa rão * enquadra no conceto de despGa obrigatória de caráter continuadona ou p6w , sendo dispensad6 6 meanism6 de compensação.

2025 2026

do exêÍcício anterior
Receitâs (ingressos)

DesDesas - paqâs e compromissadas
0,000,oo 0,0c 0,0cAumento de rênúncia de recêita
0,000,0c 0,00

Saldo final

Saldo

0.00-.-zr.

Receitas (ingíessos)
Despesas - pagas e comPromissadas

0000,00Aumento de despesa ou renúncia de receita
0000,00L4edidas comoensatóÍiâs

=rrr-l-i:-rrT
êceitas (inoressos)

esoesas - Daoâs e comDromissadas
0,00 0,00Aumento de despesa ou renúncia de íeceita
0,00 0,00Medidas compensatórias
0,00

: ) ) )l I li j j'1.44:a::.::

0.00

Saldo final

Sardo do exercicro anterior
0,00leceitas (inoÍessos)

e compromissâdasDêspêsas 0,00
0,00Aumento de ou renúncia de receita
0,00

127.255,74
127.255,78I\,4edidas compensatórias

Saldo final 0,00

ffi.
0,00
0,00Receitas (ingressos)
0,00Desoesas - Daoas e comoromissadas

0,000,00receita
000000Àledidas comoênsatórias

riTm--:---lirÍSaldo final
Fontê ê6ú@íÍicâ . tGD - SUAS
Saldo do exercício anterior
Receitas íinoressos)

resDesas - oaoas ou compromissadas
0,00 0,00Aumento de despesa ou renúncia de receita
0,00 0,00N,4edidas compensatórias
0,00 0,00Saldo final

I

I

I

I I

:::: I

I

I

I

I

0.0c

I

I

I

t I

t I

I

I

0 001 I

I I

I I

I

I

I
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EA despsa decorente da qecução dã ação está prevista na Lei de Orçamento do exercício flnanceko em vrgor:

E A despee decorrente da qecução da aGo não está prryista na LOA ou é insuflciente, sendo ns6sária a àbertura de crédito adicional:

de Lei autorizativo do crédito adicional no:

A

fl A ação não ercontE prryisão em nenhum d6 programs do Plano Plurianual.

Poeto de Lei para inclusáo no

B - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

EA ação está prevista no Plano Pluriânual conforme o eguiate programa governamental:
Hr ograrÍra:

Objetivo:
Atividade:

EA ação stá prevista na LDO do qercício, conforre consta no anqo de l,letâs e Prioridad6:

Programa:

Objetivo:
Ação:

n A açâo não encontrâ previsão em nenhum dG progrâmôs do Plano Plurianual.

Projeto de Lei para inclusáo nâ

C - COMPATIBILIDADE COM A LEI DO ORÇAMENTO

Elemento(s) de despesa:
Fonte de recurso:

Saldo Atual:

127.255.7A

despesa não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuadona ou os mecanismos desendo

nominal

lmpacto da(s) aÇáo (Ões) sobre as despesas fiscais

lvleta de resultado primário prevista no anexo de metas fiscais

mento das receitas fiscais e/ou reduÇáo das despesas Íiscais
Resultado primário com o impacto das aoões
Resultâdo nominal previsto

mento da DÍvida Consolidada Líquida e Passivos reconhecidos
mento das disponibilidades Financeiras (Líquidas)

H$

RS



COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL

EA ôção está prevista no Plano Plurianual conforme o eguinte programa qovernamental:

Obletivo:
Atividâde:

E A ação não encontG pr«isão em nenhum d6 pr@ramas do Plano Plurianual.

Prcjeto de Lei paÍa tnclusáo no PPeffi

B - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

EA aÇão está prevista na LDO do qercí,lio, conforre consta no anexo de l4etas e Prioridadsl

Programa:

Dbjelrvo:
Açáo:

! A ação não encontÊ prryisão em nenhum dc programas do Plano Plurianuà1.

Projeto de Lei para inclusão na LDO

I

I
l
I
l.

I.



A} PESSOAL

(1 ) Receita Corrente Líquida Apurada em 1212O23-fCÊlRS

de comprometimento atual de gastos com pessoal

Acréscimo nos gastos

Gastos Totais Prcjetados com
o aumento proposto.(= 2 + 4)

Poder Executivo
Poder Legislativo

15r 
per(entual projetado em relaÇáo a

Receita CorÍente LíquiOa 1= 5 / 1 )"1 00

2024

Poder
Poder

Poder
Poder

Poder Executivo
Poder Legislativo

Poder
Poder

2027

2024
(1 ) Receita Corrente Líquida Prêvista
(2) Divida Consolidada Líquida Prevista
(3) Percentual atual em relação à Receita Corrente Liquida 1= 2 I 1)-104

Receita Corrente Líquida (= 5 / 1).'100
PeÍcênlual prcjetado da DCL, com o aumentô proposto, em relâÉo à

Aumento da Divida Consolidada Líquida
Dívida Consolidada Líquida com o aumento proposto.(= 2 + 4)

Há cobertura financêira para a dêspesa constante no referido prcjeto.

Candor da Silya Têcnica Contábil CRC8825O-O8



O Presidentê da FMHHTC,
no uso de suas atribuiçôes legais, em cumprimento às determinações da LC 101 / 2.000 (Lei de Responsabilidade
FÍscal), e â vista da referida estimativa de impacto, DECLARA existir Tecursos para a execuçáo da ação ,

cujo estudo encontra-se evidenciado no estudo anexo a este documento.

Declara, que a execução da ação acima referida não contraria nenhum dispositivo legal, notadamente da
Constituição Federal, da Lei Orgánica Municipal e demais leis em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal
e Resoluçóes do Sênado Federal.

Ivlunicípio de LAVRAS DO SUL, 09 de Abril de 2024

Santo Carlos Halabi Machado - Medico Hospitalar Dr. Honor Teixeira da Costa



cÀuau DE vEREADoREs

LAVRAS DO

PARECER

Parecer no 11, de2024
Autor: Poder Executivo
Relatora: Vereadora Eva Mesa

Matéria: PL nn 23. de2024
Data do Ingresso: 1610412024
Parecer: Pela sua trarrritação

Ementa do Projeto de Lei: Autoriza a contratação em caráter emergencial de 1

médicc{a] para a Fundação Médicc Hospitalar Dr. Honor Teixeira da Costa.

Relatório:

a matéria em anáiise tramita nesta Casa Legisiativa, por
iniciativa do Prefeito Municipal, sob a forma ele Projeto de Lei ohjetivando o mencionado
na emerúa acima.

A Cornissão de Constituição e Justiça, em seu Parecer,
verificou o aspecto legal e constitucional do Projeto de Lei, emitindo Parecer pelo

-:=,:-- ^,-!^ .f - a-=--^-:À- *:-

PI U§seBtrlIllerrLU Lrd Lr drrlrLdydu.
A Comissão de Indústria, Comércio, Turismo, Finanças e

Orçamento apresentou, após analisar o aspecto orçamentário/financeiro, Parecer
pela tramitação projeto de Lei.

a.n^-+n. -rÁ--;^^..
Ã§I,Vç!U§ tvLurçV§.

Em sua exposição de motivos consta que a contratação
pretendida se dá em virtude da necessidade de fechar a escala semanal de plantões com
sete medicos, o que fica impossibilitado de ocorrer devido a profissional nomeada no
irltirno Çoncr.rÍso pírhiico ter solicitaclo afastamento drrrante o períorlo de y.ravidçz

Conclusão:

Após análise desta Comissão, constatamos a necessidade de tal

contratação, pois o Projeto de Lei em questão manifesta o real interesse público, não

havendo qualquer impedimento para a sua noÍrnal tramitação .

Ilste e o Parecer

Sala "Severino Silveira" de Vc'readores de i-avras do

Sul 16 de maio de 2024

Vereador Luís A - Presidente

Vereadora Eva Mesa - Relatora

Vereador

-EErRUÂ ÂDÁO TE'XEIRA DA SILVEIRA, 3?ó - CEP ?739O.OOO FCINE 55 3?821328 OU 55 3288'I01O

sor

Brfi^ü



cÂuana DE vEREADoRES

I-AVRA§ DO §UI

PARECER

Parecer no 11, de2ü4
Autor: Poder Executrvo
Relatora: Vereadora Eva Mesa

Matéria: PL nn 7-1" de 2024
Data do Ingresso: 1604.2A24
P*recer: Pela sua tramitação

Ementa do Projeto de Lei: Autoriza a contratação em caráter emergencial de 1
nrÁr-l irnír'! n.rr.! 1 Errnrlrrãn [\lÁrl in,r [ .Jncnilrlrr D. LJ^^nr'fri.-,eirr rl r í-ncta

ir*r*." ivirllarJuquujLs.

Relatório:

A rnateria em anaÍise tramita nesta Casa t-egisiativa, por
iniciatira do Prefeito Municipal. s,:b a forma e1e Projeto eie Lei objeti'"-a-nelo o mencionado
na ementa acima.

A Comissão de Constituição e Justiça, em seu Parecer,
veriticou o aspecto legal e constitucional do Projeto de l,ei, emitindo Parecer pelo
pi'ussegúiiiiei r io ria i-i'airri taçãu,

A Comissão de Indústria, Comércio, Turismo, Finanças e

Orçarnento apresentou, após analisar o aspecto orçamentário/financeirc, Parecer
pela trarnitação projeto de Lei.

À.-^-+^. 't-Á^-:^^-"r1§lr!çau§ t çLrrtLuJ.

Em sua exposição de rnotivos consta que a conlratação
pretendida se dá em virtude da necessidade de fec,har a escala semanal de plantões cam
sete medicos, o que fica impossihilitado de ocorrer der.ido a profissional nomeada no
últirrrt Çoncr_trso pírblieo 1er solicita.do afastarnente riirmnte o pr:riodo {-je qra\,..iílez

Conclusão:

Após análise desta Comissão, constatamos a necessidade cle tal

contrataÇão. pois o Proieto de Lei em questão manifesta o real interesse público, não

havendo qualquer impedirnento para a sua normal tramitação .

Este e o Parecer

Sala'"Severino Silveira" de Vereadores de Lavras do

Sul. 16 de maio CIZA24

Vereador Luís Presidente

Vercadora Eva Mesa - Relatora

Vereador

-W
*uÀ Â*Ãs ?rlxE|§,À ÊA §tt-vHÍRÂ, 3?ó - Çsp Ç73?ü-0üo F§NE 55 3esâ 1328 ou 35 3?Bã'tüTü

mü



PÂRECER

Parecer no 21,de2024
Autor: Poder Executivo
Relator: Vereador Clemar Rocha - Careca

Materia: PL no 23,de2024
Data de Ingresso: 16104124
Parecer: pela tramitação.

Ementa: Autoriza a contratação em carérter emergencial de 1 médico para a

FMHHTC.

Relatório:

O Projeto de Lei tem por finalidade principal, segundo a Exposição de

Motivos subscrita pelo Senhor Presidente da Fundação, tal contratação devido ao afastamento da

Dra. Júlia Ferreira, a pedido. Registra-se que se faz necessário, no mínimo, 7 médicos para fechar a

escala semanal e, para quç não haja prejuízo no desempenho funcional na irça de atuação desses

profissianais e a população não fique desassistida, a contratação é imperiosa.

Aspecto Técnico:

Como bem sinaliza a CCJ, quanto ao aspecto formal, o PL em questã*
atende aos requisitos legais e atende a interesse local, emitindo seu aval quanto às questões que a
compete, não restando qualquer apontamento por està comissão.

Ainda, o PL em questão veio acompanhado de Minuta do contrato a ser
Íinnado; do Impacto Financeiro e de Estimativa de Impacto e da Declaração do Ordenador de
Despesas, peças fundamentais para a sua apreciação e votação.

Conclusão:

Não há impedimento para que o PL em questão siga a sua tramitação
visando à consideração dos demais Pares e em votação posterior.

Sala "Severino ,da de Vereadores, 1-5 de rnaio de 2024

DELABARY

RELATOR

SEIXAS
REVISOR

RUA ÀDÃo rElxElRA DA slLVElRA, 39ó - cEp 97990-ooo FoNE ss g2gz rs2g ôrI ss s?s? rmn

3Jr6*t§

INDÚSTRIA, coMÉncro, FINANÇA§ E



m
Parecer ne 23, de2024
Autor: Poder Executivo
Relator: Adilson Seixas

PARECER

Matéria: PL ns 23 de2024
Data do Ingresso: 16 de abril de2024
Parecer: Pela tramitação

Ementa do Projeto de Lei: Autoriza a contratação em caráter emergencial de I médico (a) para a Fundação

Médico Hospitalar Dr. Honor T. da Costa.

Relatório:

A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa do Prefeito
Municipal, sob a fonna de Projeto de Lei, tendo como objetivo autorizar a contratação em caráter

emergencial de 1 médico (a) para a Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor T. da Costa.

Presentemente o Projeto encontra-se nesta Comissão, conforme distribuição regimental,

estando, sob a responsabilidade desta Relatoria, para exame da sua constitucionalidade e viabilidade
regimental.

Aspectos Jurídicos:

Conforme Parecer Informativo ne 03312024, do Senhor Assessor Jurídico da Câmara de

Vereadores, quanto ao aspecto formal, destaca-se que o projeto de lei em epígrafe atende aos requisitos
legais inerentes a espécie, contendo no mesmo a sua exposição de motivos, o impacto financeiro pam os

próximos 12 (doze) meses - período miáximo da possível contratação/06 meses * 06 meses -, englobados
os Exercícios Financeiro s de 2024 e 2025 , bem como a declaração do ordenador da despesa , a luz do que

dispõe a Lei Complementar ns 101/2000, quanto a existência de recursos suficientes para fins de execução

da açáo pretendida.

Conclusão:

Em análise ao Projeto de Lei ns 02312024, a Comissão de Constituição, Justiça,

Segurança Pública e Direitos Humanos encaminhou o Ofício ns A512024 solicitando ao Presidente desta

Casa Legislativa que fosse realizada diligência ao Chefe do Poder Executivo Municipal com objetivo de

ser informado, através de certidão, se há ou não candidato (s) aprovado (s) apto (s) à nomeação, para o

cargo de médico, no último concurso público, visando atender as necessidades da referida Fundação Médico
Hospítalar.

Foi respondido pela Secretária de Finanças/Administraçáo, através do Oficio no

02212024, que no Edital de homologação do concurso público de2023 consta a aprovação de 04 candidatos,
os quais já foram efetivados conforme certidão ns 00U2024 assinada pela referida Secretária.

Considerando os fundamentos legais e constitucionais, bem como o ajuste da matéria às

norrnas formais da técnica legislativa e debate realizado nesta Comissão, a qual se manifesta
favoravelmente à tramitação da matéria.

Este é o Parecer.

Sala "Severino Silveira" da Câmara de Vereadores de Lavras do Sul, 15 de maio de

\\
V,

2024.

V, Presidente

- Revisor

- Relator

r'
I



Estada do Rio Grande do Sul
Rua Cel. Meza, 373 - Cerúro - (lx. Pasía! n." 05 - Lwras do Sul

Fone: 55 282 -1229 - Fax : 55 282 -1267
E mail: Iavras@,farrapo.com.hr Cep: 97390- 000

LEI N'3.853, DE 20 DE iviAi0 Dli 7fi24

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EME,RGENCIAL
DEMEDTCO (A) PARA A FUNDAÇÃO lrpprco HOSPiTALAR DR.
HONOR T. DA COSTA,

O Prefeito de Lavras do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que the são
conferidas pelo inciso III, do art. ll4 da Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores decreta e ele
sanciona e promulga a seguinte 1ei:

Art. i.o Fica autorizada a contratação ern caúúer ernergencial de i rnédico (a) para Fundação lv{édico
Hospitalar Dr. Honor Teixeira da Costa, com contrato de 06 (seis) meses, podendo ser renovado pelo mesmo
prazo) ou até que sejam nomeados profissionais através de concurso público.

Art. 2 A contratação autonzada obedece ao Regime Unico do Município, Art. 207 a 2lt, com
Contribuição Geral para a Previdôncia Social (INSS).

Art. 3o 0 contratado (a) perceberá vencimento equivalente ao respectivo cargo e padrão da Fundação
com vantagens e obrigações atinentes a este, conforme Lei Municipal no 3.53912A18 Plano de Carreira da
Fundação.

Art. 4o As despesas decorrentes desta contratação, correrão por conta das seguintes unidades
orçamentárias:

15.01.- Fundação N{édico llospitalar f)r. Honor Teireira da flosta

10.302.0228.2501 - N'Ianutenção das Atividades da FMHHTC
3. i.90.1 1.00.00.00.00.0501 - Vencimentos e Vantagens Fixas
3. 1.9 1. 13.00.00,00.00.0501 * Obrigações Patronais
fi3D2.0228.2502 - Manutenção das Atividades da FMHHTC- ASPS
3.1.90.1 i.00.00.00.00.0500 - Vencimentos e Vantagens Fixas
3. 1.91. 13.00.00.00.00.0500 - Obrigações Patronais
rc 342.ü228.2506- Incentivo Programa Assistir
3.1.90.1 1.00.00.00 .00.0621 - Vencirnentos e Vantagens Fixas

Art. 5o Está Lei entra em vigor na data de sua publicação

Lavras do Sul, 2A de maia de 2024

Municipal

Prefeitura Municipai de Lavras do Sul


